TESE PRÉ-CONAMAT 2018
EIXO TEMÁTICO 4 
Reforma trabalhista: acesso, garantias processuais e efetividade 4.5 – Outras novidades: avanços e retrocessos

EMENTA
ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. APLICAÇÃO DO IPCA-E. É inconstitucional a expressão “será feita pela taxa referencial (TR)” do art. 879, §7º da CLT (incluído pela lei 13.467/2017), devendo ser utilizado o IPCA-E para atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial.

TESE
O TST já declarou a inconstitucionalidade da expressão “equivalentes à TRD” do art. 39 da lei 8177,  e em técnica de interpretação conforme determinou a utilização do IPCA-E para atualização monetária.

O STF na Reclamação 22012, julgou improcedente o pedido e estabeleceu que a atuação do TST ao declarar a inconstitucionalidade foi dentro do limite constitucional que lhe é atribuído.

A reforma trabalhista, editada posteriormente pelo legislador ordinário, no art. 879,§7º da CLT,  estabelece: “ § 7o A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, de 1ode março de 1991.(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)”.

Embora a norma editada tenha sido posterior à decisão judicial os fundamentos da inconstitucionalidade permanecem, uma vez que a TR não é suficiente para corrigir a inflação e determinar a atualização pela TR equivale a descumprir o comando de atualização monetária. Tal norma é um evidente retrocesso, uma vez que a norma anterior após longo debate no âmbito jurisprudencial foi declarada inconstitucional pelo TST, nos limites da atuação, conforme estabelecido pelo STF. Assim, o legislador tenta retroceder ao estado de evidente prejuízo ao trabalhador que teria dessa forma perdas irreparáveis.

Assim, tendo em vista a referência a lei 8.177/1991 e a identidade do texto das duas normas, o art. 879, §7º da CLT, deve ser declarado inconstitucional, de forma incidental, pelos fundamentos já indicados pelo TST no julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231 e, em técnica de interpretação conforme, deverá ser utilizado o IPCA-E para atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial no âmbito trabalhista.
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